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	Tese 043

ENTORPECENTES – TRÁFICO – FLAGRANTE PREPARADO

O crime de tráfico de entorpecentes, de natureza permanente, já estava consumado, antes do flagrante preparado pela venda do tóxico feita a policiais, não se aplicando a Súmula 145 do Supremo Tribunal Federal para reconhecimento do crime impossível. 
(D.O.E., 12/06/2003, p. 31)


JURISPRUDÊNCIA

RECURSO ORDINÁRIO. CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. FLAGRANTE PREPARADO. LEI DE CRIMES HEDIONDOS. ART. 2º, § 1º. DERROGAÇÃO. INOCORRÊNCIA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL EM FACE DA LEI 9.455/97. IMPOSSIBILIDADE.



"O crime de tráfico de substância entorpecente consuma-se apenas com a prática de qualquer das dezoito ações identificadas em seu núcleo, todas de natureza permanente que, quando preexistentes à atuação policial, legitimam a prisão em flagrante, sem que se possa falar em flagrante forjado ou preparado". (HC 15757/SP, Min. VICENTE LEAL, DJ de 13/08/2001). 



Prevendo a Lei 9.455/97 a possibilidade de progressão de regime especificamente  para o crime de tortura, não há que se falar em derrogação tácita do art. 2º, § 1º da Lei 8.072/90 para se estender àquela possibilidade de progressão aos outros delitos elencados neste diploma legal.



Recurso desprovido. (Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 13080 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 10/12/2002, D.J.U. de 03/02/2003, p. 318).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CRIME DE AÇÃO MÚLTIPLA OU CONTEÚDO VARIADO. CONFIGURAÇÃO COM A REALIZAÇÃO DE QUALQUER DOS VERBOS LEGAIS. CRIME PERMANENTE. CONSUMAÇÃO DIFERIDA. DOSIMETRIA. NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGA QUE DEVEM SER CONSIDERADAS. ORDEM DENEGADA.



1. O tipo penal descrito no artigo 12 da Lei 6.368/76, doutrinariamente denominado de crime de ação múltipla ou conteúdo variado, se perfaz com a realização de qualquer dos verbos legais nele elencados, não se encontrando, como não se encontram, submetidos a regime cumulativo.



 2. É de nenhum efeito legal-processual a caracterização do "flagrante-preparado", em aperfeiçoando a conduta anterior do agente crime de tráfico ilícito de entorpecente, de natureza permanente.



3. O crime de tráfico de entorpecente admite concurso de agentes, comportando co-autoria e participação.



4. O reexame de prova é estranho à via angusta do habeas corpus.



5. Afora casos excepcionais de caracterizadas ilegalidades ou abuso de poder, fazem-se estranhos ao âmbito estreito e, pois, ao cabimento do habeas corpus, os pedidos de modificação ou de reexame do juízo de individualização da sanção penal, na sua quantidade e no estabelecimento do regime inicial do cumprimento da pena de prisão, enquanto requisitam a análise aprofundada dos elementos dos autos, referentes ao fato criminoso, às suas circunstâncias, às suas conseqüências, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade e aos motivos do agente, bem como ao comportamento da vítima.



6. Em crimes de tráfico ilícito de entorpecentes, a grande quantidade de droga intensifica a gravidade do crime e sinaliza a periculosidade do agente (Precedentes do STF e do STJ).



7. Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 19764 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, j. 25/06/2002, D.J.U. de 19/12/2002, p. 439).
PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTE (ART. 14 DA LEI Nº 6.368/76) FLAGRANTE PREPARADO. AFERIÇÃO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. HABEAS CORPUS. VIA INADEQUADA. CRIME PERMANENTE.



1 – Aferir os pressupostos fáticos da espécie, para chegar à conclusão diversa daquela firmada pelo acórdão atacado, no sentido de que não houve flagrante preparado, importa em dilação probatória, não condizente com a via do habeas corpus, angusta por excelência.



2 – Além do mais o delito do art. 14 da Lei nº 6.368/76, assim como o crime de quadrilha ou mesmo o próprio tráfico, é qualificado como permanente, cuja situação de flagrância se protrai no tempo, não havendo, por isso mesmo, espaço para aplicação da súmula 145-STF.



3 - Habeas corpus denegado. (Habeas Corpus nº 21242 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, j. 24/09/2002, D.J.U. de 14/10/2002, p. 280).

CRIMINAL. RHC. ECA. ATO INFRACIONAL DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. FLAGRANTE PREPARADO. RECONHECIMENTO. EM 1º GRAU, PARA A VENDA. DEMAIS DELITOS PERMANENTES NÃO-AFETADOS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO. IMPROPRIEDADE DO MEIO ELEITO. DETERMINAÇÃO DE MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. DECISÃO COM FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. AFRONTA AOS OBJETIVOS DO SISTEMA.  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.



Não obstante ter havido o reconhecimento, pelo Julgador de 1º grau, do flagrante preparado em relação à venda de entorpecentes, o mesmo não afeta a anterior aquisição para entregar a consumo a substância entorpecente ("trazer consigo para comércio") – modalidade que já estava consumada por ocasião do flagrante.



O habeas corpus constitui-se em meio impróprio para a análise de alegações que exijam o reexame do conjunto fático-probatório – como a pleiteada desclassificação do ato infracional para uso de entorpecentes, se não demonstrada, de pronto, qualquer ilegalidade nos fundamentos da decisão monocrática.



A medida sócio-educativa de internação só está autorizada nas hipóteses previstas taxativamente nos incisos do artigo 122 do ECA, devendo ser devidamente fundamentada a sua imposição.



A simples alusão à gravidade da infração não é suficiente para motivar a privação total da sua liberdade, até mesmo pela própria excepcionalidade da medida, restando caracterizada a afronta aos objetivos do sistema.



Recurso parcialmente provido para determinar a anulação do decisum de 1º grau, quanto à medida sócio-educativa imposta ao paciente, a fim de que outro seja proferido. (Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 12685 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 11/06/2002, D.J.U. de 05/08/2002, p. 358).

PENAL E PROCESSUAL PENAL HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE WRIT. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE ESPERADO E FLAGRANTE PREPARADO. ATIPIA ABSOLUTA INOCORRENTE. LIMITE DO EXAME.



I - O writ não é o meio adequado para o exame aprofundado do material de conhecimento. A atipia absoluta só pode ser reconhecida se a prova for convergente e destituída de questionamentos relevantes.



II - Se a prisão dos envolvidos se deu em decorrência de atividade investigatória da polícia, sem que esta tenha induzido os envolvidos a depositar ou guardar a grande quantidade de tóxicos (quase três toneladas de "maconha"), incabível falar-se de flagrante preparado (Súmula nº 145-STF). O tipo previsto no art. 12 da Lei nº 6.368/76 é misto alternativo e congruente (esgotando-se o tipo subjetivo no dolo, sendo despiciendo qualquer elemento subjetivo adicional). Precedentes.



III – Se, nos limites do writ, ficou provado que, no momento da prisão, uns acusados cuidavam do depósito e outros - os pacientes - ali chegaram para buscar parte da droga que já haviam adquirido, a alegada atipia absoluta se mostra carecedora de base empírica.



Writ denegado. (Habeas Corpus nº 17454 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 07/05/2002, D.J.U. de 10/06/2002, p. 232, RT 808/565).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE. RESIDÊNCIA. EXAME DE PROVAS.



I - Para a configuração do delito previsto no art. 12 da Lei nº 6.368/76, na forma de manter em depósito ou trazer consigo, não se exige qualquer especial fim de agir.



II - Se o paciente foi detido em estado de flagrância, mantendo consigo entorpecente, ilicitude penal esta, de natureza permanente, não há que se asseverar, em princípio, a ocorrência de prisão ilegal por falta de mandado de busca e apreensão (Precedentes do Pretório Excelso e do STJ).



III - De resto, o habeas corpus não se presta para a tentativa do minucioso exame do material cognitivo.



Writ indeferido. (HC 11669 – MG, 5ª Turma, Rel. Min. Felix Fischer, j. 14/03/2000, D.J.U. de 10/04/2000, p. 00104).


RHC - TRÁFICO DE ENTORPECENTES - CRIME DE EFEITO PERMANENTE - FLAGRANTE PREPARADO - EXAME DE PROVAS - IRRELEVÂNCIA PARA A CARACTERIZAÇÃO DO DELITO. 



A controvérsia acerca da ocorrência ou não de flagrante preparado exige o profundo exame de provas. Tal circunstância, porém, não assume relevo no caso, já que o tráfico de entorpecentes, crime de efeito permanente, gera situação ilícita que se prolonga com o tempo, consumando-se com a mera guarda ou depósito para fins de comércio.



Recurso desprovido. (RHC 8938 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, j. 18/11/1999, D.J.U. de 21/02/2000, p. 00139).

PENAL. PROCESSUAL. PRISÃO EM FLAGRANTE. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E PORTE ILEGAL DE ARMA. APREENSÃO EM DOMICÍLIO PARTICULAR. LEGALIDADE.

AUSÊNCIA DE MANDADO JUDICIAL. "HABEAS CORPUS".



1. A CF, art. 5º, XI assegura a inviolabilidade do lar, à exceção de hipóteses de prisão em flagrante, desastre, e prestação de socorro ou determinação judicial.



2. O tráfico de entorpecentes é crime permanente, prescindindo,  assim, da prévia expedição de mandado judicial. Não é ilegal a apreensão de entorpecentes e arma ilegalmente mantida, efetuada quando da prisão em flagrante do acusado.



3. "Habeas Corpus" conhecido; pedido indeferido. (HC 11108 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Edson Vidigal, j. 16/12/1999, D.J.U. de 21/02/2000, p. 00147).

HC. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE DO FLAGRANTE. AUSÊNCIA DE NOMEAÇÃO DE CURADOR A RÉU MENOR. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. FLAGRANTE PREPARADO. SÚM. Nº 145/STF. INAPLICABILIDADE. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. ORDEM DENEGADA.



I. Não se reconhece nulidade do auto de prisão em flagrante, decorrente da falta de nomeação de curador a réu menor, se, inobstante não ter havido prejuízo para a defesa - pois o paciente reservou-se ao direito de falar só em juízo - ainda houve a

determinação de que a genitora dele assinasse o auto como sua curadora.



II. Mesmo configurado o flagrante preparado em relação à venda de entorpecentes a policiais, o mesmo não afetaria a anterior aquisição para entregar a consumo a substância entorpecente ("trazer consigo para comércio"), razão pela qual se tem como descabida a aplicação da Súm. nº 145 do STF, a fim de ver reconhecido o crime impossível.



III. O writ se constitui em meio impróprio para a análise de alegações que exijam o reexame do conjunto fático-probatório – como a aduzida insuficiência de provas para a condenação - tendo em vista a incabível dilação que se faria necessária.



IV. Ordem denegada. (HC 9689 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, j. 07/10/1999, D.J.U. de 08/11/1999, p. 00083).

MODELO

MODELO ANTIGO – TRATA-SE DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO, ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO DE 1988 – VALE POR SEUS ENSINAMENTOS DOUTRINÁRIOS.

NÃO ENCONTRADO O RESULTADO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO.





O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, nos autos de habeas corpus  n. 65.421-3/8, da comarca de São Paulo, em que figura como impetrante o Advogado NELSON GONÇALVES DE MACEDO, sendo paciente FLORIANO DOS S., com fundamento no artigo 119, alíneas  “a” e  “d”, da Constituição Federal, nos artigos 1º e seguintes da Lei n. 3.396/58, e, na forma dos artigos 321 e seguintes do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, vem interpor RECURSO EXTRAORDINÁRIO para a Colenda Suprema Corte, contra o V. Acórdão de fls. 28/29, pelos fundamentos adiante deduzidos.

1.



A hipótese em exame.




FLORIANO DOS S. está sendo processado perante o Juízo da 7ª Vara Criminal de São Paulo como incurso nos artigos 12 e 18, inc. III, da Lei n. 6.368/76, porque guardava em sua residência, para fins de tráfico, certa quantidade de maconha, substância entorpecente, determinante de dependência física e psíquica. Segundo se lê da denúncia oferecida pelo Dr. Promotor de Justiça, na madrugada de 11 de fevereiro do corrente ano, vendera a um menor uma porção do referido tóxico, sendo que este último foi surpreendido por policiais que, comprovado o ilícito, determinaram-lhe que retornasse à presença do acionado e dele adquirisse outra partida do canabinóide. O inimputável assim agiu, sendo que o imputado vendeu-lhe nova porção de maconha. Comprovada a traficância e, encontrando ainda cerca de cinco gramas da erva em poder do incriminado, os agentes efetivaram sua prisão em flagrante (fls. 7/8).





Recebida a peça acusatória, interrogado o réu, antes do início da instrução criminal impetrou ele ordem de habeas corpus,  pleiteando o relaxamento do flagrante e sua imediata soltura, de vez que sua prisão fora irregularmente procedida, em situação previamente preparada e provocada pelos policiais.





A Colenda Segunda Câmara Criminal dessa Corte, por votação majoritária, deferiu o pedido, pelos seguintes fundamentos:





“2. Verifica-se dos autos que policiais militares abordaram, na via pública, um menor e com ele encontraram porção de maconha. Indagaram onde havia adquirido o produto e tiveram informe de que o fora na residência do paciente.





Ordenaram, então, que o menor retornasse à casa de Floriano e ali novamente comprasse a erva, o que foi feito. Diante dessa circunstância ingressaram na residência e detiveram o paciente encontrando outra porção do entorpecente.





A simples descrição do fato leva à certeza que o flagrante padece de vício. A prisão do paciente está eivada de irregularidade 

venda do tóxico  ao menor.





Não se está discutindo, no caso em tela, a inexistência do delito de posse de substância entorpecente para entrega a consumo de terceiros. O que se afirma é que a prisão não se revestiu de legalidade.





A própria denúncia menciona que a detenção ocorreu por ter sido vendida a droga ao menor. Mas a ida deste à residência do paciente foi expressamente determinada pelos agentes policiais.





Ante o exposto, concede-se a ordem para se relaxar a prisão, sem prejuízo da ação penal. Expeça-se alvará de soltura” (fls. 28/29).





Assim decidindo, venia concessa, a douta Turma Julgadora negou vigência ao artigo 303 do Código de Processo Penal, dissentindo, ainda de inúmeros outros arestos do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo e do Colendo Supremo Tribunal Federal.

2.



Negativa de vigência de lei federal.




O mencionado artigo 303 da lei instrumental dispõe: “Nas infrações permanentes, entende-se  o agente em flagrante delito enquanto não cessada a permanência”. 





Ora, o delito definido pelo artigo 12 da Lei Antitóxicos, como lembra MENNA BARRETO, incrimina dezoito formas de comportamento, dentre as quais “diversas figuras típicas caracterizam infração permanente, tais como a exposição à venda, o transporte, a guarda  e o depósito, do que resulta estar o agente em flagrante delito enquanto perdurar a ação” – grifado (JOÃO DE DEUS LACERDA MENNA BARRETO, “E
estudo Geral da Nova Lei de Tóxicos”, 3ª ed., Freitas Bastos, p. 66). E, na hipótese em exame, ao contrário do que consigna o v. acórdão, o recorrido não foi preso pelos policiais porque concretizara uma segunda venda do entorpecente ao menor ; foi detido porque guardava consigo, para fins de tráfico, quatorze gramas da substância entorpecente, como destacado na denúncia (fls. 7). Ante a característica de permanência desta atividade, evidencia-se perfeitamente legítimo o ato da sua prisão em flagrante. Na modalidade, já se consumara o crime, representando a venda do alucinógeno mero exaurimento, como enfatizado no pronunciamento anterior desta Procuradoria, demonstrando, isto sim, que o imputado tinha armazenada a maconha com a finalidade de tráfico. Segundo o magistério de VICENTE GRECO FILHO, “Como todas as hipóteses do art.  12 têm a mesma pena, consuma-se o delito por ocasião da prática do primeiro ato violador da norma, considerando-se o prosseguimento da ação post factum não punível ou exaurimento do delito já consumado” ( “Tóxicos”, 5ª ed. 1987, Saraiva, fls. 73).





O Excelso Pretório, apreciando situação análoga, assim orientou:





“Posse, guarda e ocultação de entorpecente. A guarda de maconha é crime permanente. Nas infrações permanentes, entende-se o agente em flagrante delito enquanto não cessar a permanência – art. 303 do CPP. Recurso de habeas corpus improvido” (RHC 53.659-RJ – 2ª T – 12.09.75 – Min. CORDEIRO GUERRA”).

3.



O dissídio jurisprudencial.




Por outro lado, a douta Maioria dos eminentes Julgadores, ao afirmar a irregularidade da prisão em flagrante do recorrido “porque provocada a prática delituosa, consistente na venda do tóxico ao menor”, apartou-se dos ensinamentos da doutrina, divergindo, ademais, de julgados proferidos por outras Cortes de Justiça.





Inadmissível, data venia, reconhecer na espécie o chamado flagrante forjado, em que o agente é induzido ou instigado a praticar determinado delito que jamais poderá atingir a consumação em face do prévio alerta à Polícia que efetivará a sua detenção. O recorrido não foi levado ao cometimento do crime pelos policiais; estes o surpreenderam na posse do entorpecente, delito que se apresentava consumado na ocasião.





No tema, NELSON HUNGRIA adverte:





“Deve-se notar, porém, que já não há falar em crime putativo quando, sem ter sido artificialmente provocada, mas conhecida previamente a iniciativa dolosa do agente, a este apenas se dá o ensejo de agir, tomadas as devidas precauções. Em tal caso, se trata de crime formal ou de mero perigo, este se integra em todos os elementos de sua definição legal; e se se trata de crime material (subordinado o summatum opus à condição de efetividade do dano), haverá apenas tentativa, posto que o dano não possa verificar-se precisamente devido à prévia ciência e vigilância de outrem. Assim, no caso do vendedor de cocaína que, dessimuladamente vigiado por um agente de polícia, é preso por este no ato de vender o entorpecente a algum viciado, há plena consumação do crime previsto no art. 281 do Código. Haverá, porém, simples tentativa de furto, por exemplo, no caso em que o dominus, pressentindo o ladrão, facilita-lhe a tarefa para apanhá-lo ‘com a boca na botija’(“Comentários”, Vol. I, tomo 2º, 1953, Forense, p. 103).





Não é outra a orientação ditada pela jurisprudência. O Egrégio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo decidiu:





“Diligências policiais para surpreender e não para gerar o crime, lavrando-se então flagrante “esperado”, não se confundem com flagrante “preparado”, “forjado”, “provocado”, “ensaiado”, cujas manobras tornam impossível a consumação do crime. Intervenção policial surpreendendo estado de permanência delinqüêncial jamais poderá ser argüido de ilicitude a título de “flagrante preparado”, pois a iniciativa de infração não partiu dos agentes       da autoridade”( Julgados do Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, Lex, 54/354).





“Não há falar em flagrante preparado na conduta do policial que, disfarçado de civil, manifesta o interesse na aquisição de tóxicos, permitindo, assim, ao agente desvelar sua condição de traficante e possuidor de entorpecentes. Impõe-se a solução, máxime porque o delito preexistia à prisão, como crime permanente que é “(Julgados do Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, Lex, 52:287).





O Colendo Supremo Tribunal Federal, em inúmeros julgados, firmou esse entendimento:





`” Preparação do flagrante pela polícia. Não se aplica a Súmula 145 quando a preparação do flagrante ocorre depois da consumação do delito, e visa apenas à produção da prova deste. Não se tranca ação penal por imperfeição da denúncia quanto à capitulação do crime, pois o réu se defende do fato descrito, e, não, da capitulação do delito. A questão da nulidade da prisão em flagrante fica superada quando há o posterior relaxamento da prisão, e é irrelevante para o trancamento da ação penal “(RHC 54.077-RS-Pleno- Min. MOREIRA ALVES – RTJ 77:134)





“Processual Penal. Entorpecentes. Alegação de preparação do flagrante pela autoridade policial. Súmula 145. Inaplicabilidade desta, quando não há induzimento ou provocação do crime, já preexistente à atuação da autoridade policial, na modalidade de posse da substância entorpecente”. Do voto do eminente Ministro Relator extrai-se que, no caso, a autoridade policial “apenas simulou a posição de comprador da substância alucinógena para fixar a prova do crime já consumado, na referida modalidade”(HC 61.253-RJ-2ª T – Min. DÉCIO MIRANDA – RTJ 108:174).





“Entorpecentes. Posse. Flagrante preparado. Súmula 145. Inaplicabilidade.





Precedente a ação de portar entorpecentes, capitulado no art. 16 da Lei, e portanto crime consumado, não tem aplicação a Súmula 145 que supõe o flagrante preparado e tem em vista o crime impossível induzido pelo agente provocador, que inibe “a sua consumação”(Recr 107.977 – DF – 1ª T – Min. RAFAEL MAYER – RTJ 118:812).





Ainda recentemente a Egrégia Suprema Corte, apreciando situação idêntica a dos autos, reafirmou:





“Habeas Corpus. Flagrante preparado: inocorrência. Crime permanente: flagrante.





Não há flagrante preparado se a situação de que ele decorreu não foi provocada por outros com tal fim.





Nos crimes permanentes, conforme dispõe o art. 303 do CPP, entende-se o agente em flagrante delito enquanto não cessar a permanência. Assim, pode ser preso em flagrante o agente que mantém em depósito substância entorpecente que seria destinada ao tráfico, embora possa ele não se encontrar, ao ser preso, junto aos tóxicos”(RHC n. 65.311-1 – MT – 2ª T – Min. ALDIR PASSARINHO – DJU 188:21146, 02.10.87).





Patenteia-se nítido o paralelismo entre a hipótese em exame e as enfocadas pelo VV. julgados trazidos a confronto. Em todas cuida-se da prisão em flagrante de acusados que detinham a posse de substância entorpecente. Mas enquanto o V. acórdão recorrido invalida o flagrante, por entendê-lo preparado pela autoridade policial, que teria induzido o imputado a vender o tóxico para o menor, os arestos paradigma decidem de forma inteiramente diversa, considerando legítima a prisão porque verificada após a consumação do delito.

4.



Em face de todo o exposto, cabalmente demonstrado que o V. acórdão recorrido negou aplicação ao artigo 303 do Código de Processo Penal, positivando-se, outrossim, o dissenso pretoriano que também fundamenta a impetração do presente recurso extraordinário, aguarda esta Procuradoria-Geral de Justiça que, deferido seu processamento, seja encaminhado à Colenda Suprema Corte, a fim de que, conhecido e provido, seja cassada a r. decisão colegiada, restabelecendo-se a prisão do acusado em razão da legitimidade do flagrante, como corretamente firmado em primeiro grau.





São Paulo, 20 de julho de 1988.

                                       CLÁUDIO FERRAZ DE ALVARENGA

                                        PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

ALCYR MENNA BARRETO DE ARAÚJO

       PROCURADOR DE JUSTIÇA
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